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Exmo. Sr. 

Paulo Roberto Nunes Guedes  

M. D. Ministro de Estado do Ministério da Economia - ME. 
 
 

Senhor Ministro, 
 

 A Associação dos funcionários do INPI – AFINPI, diante da informação, constante do 

site desse Ministério, de que seriam realizadas oficinas virtuais ao final de março deste ano, com 

especialistas e convidados, para a construção de uma “Estratégia Nacional de Propriedade 

Intelectual” (ENPI), vem, através desta, relatar e requerer o seguinte: 

  
 O site do ME informa ainda que a iniciativa para a realização dessas oficinas seria parte 

do trabalho do Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual (GIPI), recriado pelo 

Ministério, e que teria sido firmada uma parceria com a Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual (OMPI), que teria disponibilizado recursos para a contratação de consultoria para 

colaborar no processo de construção da ENPI. 
  

 Assim, solicita-se o seguinte: 

           - A divulgação das propostas apresentadas nas referidas oficinas; 

           - Esclarecimento sobre como será a metodologia para a construção da referida ENPI; 

           - A posição desse Ministério para a questão institucional do INPI;  
           - A divulgação do convênio ou acordo firmado entre esse Ministério e a OMPI. 

   

           Queremos ressaltar que os servidores do INPI, cientes de suas obrigações e 

responsabilidades, vêm exercendo suas atribuições de modo a colaborar para a eficiência do 

Instituto e em atendimento aos deveres do Estado e anseios da sociedade. 
 

O INPI tem como finalidade principal executar as normas que regulam a propriedade 

industrial, tendo em vista a sua função social, econômica, jurídica e técnica e, como tal, deve 

atuar como instrumento para a política industrial e o desenvolvimento tecnológico de nosso país. 

Outrossim, diversas administrações do Instituto foram ineficientes na gestão 
administrativa, notadamente no planejamento da necessidade de recursos humanos para atender 

a crescente demanda de seus serviços.  

  

  Os servidores do INPI vêm, desde a aprovação de nossa Carta Magna (CF/88), lutando 
pela realização de concursos públicos na Instituição, que atendam a necessidade administrativa 

e técnica diante da demanda de depósitos de pedidos e serviços requeridos na Instituição.  

 

Entretanto, alguns dirigentes priorizaram, equivocadamente, a contratação de mão-de-

obra terceirizada ou contratação temporária em diversas áreas do Instituto, em detrimento da 
contratação de servidores efetivos via concurso público. Tais expedientes somente agravaram a 

situação administrativa e técnica na Instituição – INPI, uma vez que o problema do atraso 

processual é estrutural e não conjuntural.  

 

  
 

          




